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Curso: Direitos Humanos, Registro Civil e Sub-registro 
Modalidade: Presencial. 
Período: 19 e 22 de outubro 2018  
Carga Horária: 20 horas. 
Coordenação: Dra. Raquel Santos Pereira Chrispino 
 
PROGRAMA 

AULA 1 
Dia 19/10/18 - das 9h às 13h20 
 
Disciplina: DIREITOS HUMANOS, REGISTRO CIVIL E SUB-REGISTRO 
Tema: DIREITOS HUMANOS E DIREITO A IDENTIDADE NA PERSPECTIVA 
INTERNACIONAL 
Conteúdo programático:  1. O direito a identidade como um  como um direito 
humano per se. Direito a ancestralidade e ao conhecimento da ascendência 
genética. Pacto de São Jose da Costa Rica e os “dados de caridade”. 2. O Escândalo 
da Invisibilidade. A atuação da Organização das Nações Unidas e outras 
organizações internacionais na Agenda de Desenvolvimento Sustentável (ODS 
16.9). 3. Conceitos básicos: registro civil, identidade civil e cadastros 
administrativos 
Objetivos Específicos: Estabelecer a articulação entre o Sistema Internacional de 
Direitos Humanos com o conhecimento já organizado sobre o registro civil e o sub-
registro, empregando as normas na prestação jurisdicional especifica ao 
atendimento de pessoas não documentadas. 
Docentes: Raquel Santos Pereira Chrispino - Juíza de Direito Titular da Primeira 
Vara de Familia de São João de Meriti. Graduação em Direito pela UERJ. Possui 
curso de Formação de Formadores.  
Claudio Muniz Machado Cavalcanti, Bacharel em Filosofia, Especialista em 
Gestão do Políticas Públicas e Gestão Estratégica de Sistemas de Informação. Não 
possui curso de Formação de Formadores.  
Referências Bibliográficas:  
BRANDELLI, Leonardo. Nome Civil da Pessoa Natural. São Paulo: Saraiva, 2012 
COESUB/MPRJ. Acesso à Documentação. Rio de Janeiro: Ministério Público, 2017. 
CUNHA, Olivia Maria Gomes. Intenção e Gesto: Pessoa, Cor e Produção Cotidiana 
da (in)diferença do Rio e Janeiro. Rio e Janeiro: Arquivo Nacional, 2002. 
GELB, Alan e Metz, Anna Diofasi. Identification Revolution: Can Digital ID be 
Harnessed for Development?, 2018. 
HARBTIZ, Mia Elisabeth & Benítez Molina, Juan Carlos. Civil Registration and 
Identification Glossary, 2010. 
LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Direitos Humanos. 2ª. Edição. Rio de Janeiro: 
Lumen Iuris, 2011 
PIOVESAN, Flavia. Temas de Direitos Humanos. 7a Edição. São Paulo: Saraiva, 
2014 
RAMOS, Andre de Carvalho Ramos. Curso de Direitos Humanos. 2ª. Edição. São 
Paulo: Saraiva, 2015. 
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SALAROLI, Marcelo & Camargo Neto, Mario De Carvalho. Registro Civil de Pessoas 
Naturais I e II, 2014. 
SCHREIBER, Anderson. Direitos da Personalidade. São Paulo: Atlas, 2011 
SETEL, Philip W. & outros. A scandal of invisibility: making everyone count by 
counting everyone, 2007. 
Tavares Bastos, José. O Registro civil na republica, 1909. 
THURLER, Ana Liesi. Em Nome da Mãe: O Não Reconhecimento Paterno no Brasil. 
Florianopolis: Editora Mulheres, 2009. 
UNICEF. A Passport to Protection: a guide to birth registration programming, 2013 
VIEIRA, Tereza Rodrigues. Nome e Sexo: Mudanças no Registro civil. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2008 
 
 
AULA 2 
Dia  19/10/18 - das 14h30 às 18h50  
Disciplina: DIREITOS HUMANOS, REGISTRO CIVIL E SUB-REGISTRO 
Tema: CARACTERISTICA DO SISTEMA DE REGISTRO CIVIL BRASILEIRO. 
REGISTRO TARDIO. 
Conteúdo programático: 1. Origens históricas do Registro Civil no Brasil. 2. Lei 
6.015/1973: o que é preciso para fazer o registro de nascimento. Atos do Registro 
Civil: registros, averbações e anotações. 3. Papel do Poder Judiciário e correição 
dos serviços extrajudiciais do Registro Civil de Pessoas Naturais. 4.Lei 9.534/97 e 
gratuidade. Fundos de compensação para atos gratuitos do registro civil. 
Sustentabilidade do sistema de registro civil no Brasil.  5. O Provimento CNJ Nº 
46/2015 e a Central de Informações de Registro Civil de Pessoas Naturais. 6. Fluxo 
de dados do Registro Civil com sistemas de informação governamentais (SINASC, 
SIM e SIRC).  
Objetivos Específicos: Explicar as bases sociais, históricas e legais do registro civil 
no Brasil, seus fundamentos e práticas ao longo do tempo, bem como verificar a 
estrutura e o funcionamento da Política Nacional de Erradicação do Sub-registro e 
Acesso a Documentação Básica, seus mecanismos de gestão e financiamento. 
Docentes: Raquel Santos Pereira Chrispino, Juíza de Direito Titular da Primeira 
Vara de Familia de São João de Meriti. Graduação em Direito pela UERJ. Possui 
curso de Formação de Formadores.  
Claudio Muniz Machado Cavalcanti, Bacharel em Filosofia, Especialista em 
Gestão do Políticas Públicas e Gestão Estratégica de Sistemas de Informação. Não 
possui curso de Formação de Formadores.  
Referências Bibliográficas: 
BRANDELLI, Leonardo. Nome Civil da Pessoa Natural. São Paulo: Saraiva, 2012 
COESUB/MPRJ. Acesso à Documentação. Rio de Janeiro: Ministério Público, 2017. 
CUNHA, Olivia Maria Gomes. Intenção e Gesto: Pessoa, Cor e Produção Cotidiana 
da (in)diferença do Rio e Janeiro. Rio e Janeiro: Arquivo Nacional, 2002. 
GELB, Alan e Metz, Anna Diofasi. Identification Revolution: Can Digital ID be 
Harnessed for Development?, 2018. 
HARBTIZ, Mia Elisabeth & Benítez Molina, Juan Carlos. Civil Registration and 
Identification Glossary, 2010. 
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LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Direitos Humanos. 2ª. Edição. Rio de Janeiro: 
Lumen Iuris, 2011 
PIOVESAN, Flavia. Temas de Direitos Humanos. 7a Edição. São Paulo: Saraiva, 
2014 
RAMOS, Andre de Carvalho Ramos. Curso de Direitos Humanos. 2ª. Edição. São 
Paulo: Saraiva, 2015. 
SALAROLI, Marcelo & Camargo Neto, Mario De Carvalho. Registro Civil de Pessoas 
Naturais I e II, 2014. 
SCHREIBER, Anderson. Direitos da Personalidade. São Paulo: Atlas, 2011 
SETEL, Philip W. & outros. A scandal of invisibility: making everyone count by 
counting everyone, 2007. 
Tavares Bastos, José. O Registro civil na republica, 1909. 
THURLER, Ana Liesi. Em Nome da Mãe: O Não Reconhecimento Paterno no Brasil. 
Florianopolis: Editora Mulheres, 2009. 
UNICEF. A Passport to Protection: a guide to birth registration programming, 2013 
VIEIRA, Tereza Rodrigues. Nome e Sexo: Mudanças no Registro civil. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2008 
  
 
AULA 3 
Dia  22/10/18 - das 9h às 13h20  
Disciplina: DIREITOS HUMANOS, REGISTRO CIVIL E SUB-REGISTRO 
Tema: POLITICA DE ERRADICAÇÃO DO SUB-REGISTRO 
Conteúdo programático: 1. A Estatística Nacional de Registro Civil e a série histórica 
do sub-registro. 2. Lei 11.790/2008. Perfil social dos não registrados logo após o 
nascimento. Principais causas e consequências da ausência de registro de 
nascimento. 3. Política Nacional de Erradicação do Sub-registro e Acesso a 
Documentação Básica. Decreto 6.289/2007. Comitês Estadual e Municipais;  4. 
Principais ações para Erradicar o Sub-registro de nascimento no Brasil. Significado 
de erradicação e da universalização. Fenômeno intergeracional e grupos 
populacionais atingidos. 5. Persistência do sub-registro e as populações vulneráveis. 
6. Metodologia para atendimento de casos de registro tardio ou localização de 
segunda via de certidão inacessível. Provimentos 13 e 28 da Corregedoria Nacional 
de Justiça/CNJ.   
Objetivos Específicos: Discriminar os problemas e desafios do acesso a 
documentação básica no Brasil. Propor meios para a garantia de acesso com 
segurança e sem fraudes. 
Docentes: Raquel Santos Pereira Chrispino, Juíza de Direito Titular da Primeira 
Vara de Família de São João de Meriti. Graduação em Direito pela UERJ. Possui 
curso de Formação de Formadores.  
Claudio Muniz Machado Cavalcanti, Bacharel em Filosofia, Especialista em 
Gestão do Políticas Públicas e Gestão Estratégica de Sistemas de Informação. Não 
possui curso de Formação de Formadores. 
Referências Bibliográficas: 
BRANDELLI, Leonardo. Nome Civil da Pessoa Natural. São Paulo: Saraiva, 2012 
COESUB/MPRJ. Acesso à Documentação. Rio de Janeiro: Ministério Público, 2017. 
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CUNHA, Olivia Maria Gomes. Intenção e Gesto: Pessoa, Cor e Produção Cotidiana 
da (in)diferença do Rio e Janeiro. Rio e Janeiro: Arquivo Nacional, 2002. 
GELB, Alan e Metz, Anna Diofasi. Identification Revolution: Can Digital ID be 
Harnessed for Development?, 2018. 
HARBTIZ, Mia Elisabeth & Benítez Molina, Juan Carlos. Civil Registration and 
Identification Glossary, 2010. 
LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Direitos Humanos. 2ª. Edição. Rio de Janeiro: 
Lumen Iuris, 2011 
PIOVESAN, Flavia. Temas de Direitos Humanos. 7a Edição. São Paulo: Saraiva, 
2014 
RAMOS, Andre de Carvalho Ramos. Curso de Direitos Humanos. 2ª. Edição. São 
Paulo: Saraiva, 2015. 
SALAROLI, Marcelo & Camargo Neto, Mario De Carvalho. Registro Civil de Pessoas 
Naturais I e II, 2014. 
SCHREIBER, Anderson. Direitos da Personalidade. São Paulo: Atlas, 2011 
SETEL, Philip W. & outros. A scandal of invisibility: making everyone count by 
counting everyone, 2007. 
Tavares Bastos, José. O Registro civil na republica, 1909. 
THURLER, Ana Liesi. Em Nome da Mãe: O Não Reconhecimento Paterno no Brasil. 
Florianopolis: Editora Mulheres, 2009. 
UNICEF. A Passport to Protection: a guide to birth registration programming, 2013 
VIEIRA, Tereza Rodrigues. Nome e Sexo: Mudanças no Registro civil. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2008 
   
 
AULA 4 
Dia  22/10/18 - das 14h30 às 18h50  
Disciplina: DIREITOS HUMANOS, REGISTRO CIVIL E SUB-REGISTRO 
Tema: DESAFIOS ATUAIS DO ENFRENTAMENTO AO SUB-REGISTRO 
Conteúdo programático: 1. Relação entre paternidade e sub-registro de 
nascimento. História brasileira de sub-registro paterno e razões da deserção 
paterna. Significados do processo de nomeação e a paternidade socioafetiva. A 
paternidade no direito comparado.  2. Questões de gênero. Requalificação civil. 
Transgêneros e intersexuais. Impacto das decisões judiciais na rede de atendimento 
socioassistencial. 3. Sub-registro de óbito, problema dos desaparecidos. Sistema 
Nacional de Localização de Desaparecidos/SINALID. Corpos não identificados e não 
reclamados. Fluxo das Declarações de Óbito/DO e Sistema de Informações de 
Mortes/SIM.  
Objetivos Específicos: Identificar as questões culturais relativas a parentalidade, ao 
gênero e ao óbito, bem como calcular seus impactos no registro e identificação civil. 
Docentes: Raquel Santos Pereira Chrispino, Juíza de Direito Titular da Primeira 
Vara de Família de São João de Meriti. Graduação em Direito pela UERJ. Possui 
curso de Formação de Formadores.  
Claudio Muniz Machado Cavalcanti, Bacharel em Filosofia, Especialista em 
Gestão do Políticas Públicas e Gestão Estratégica de Sistemas de Informação. Não 
possui curso de Formação de Formadores. Referências Bibliográficas: 
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BRANDELLI, Leonardo. Nome Civil da Pessoa Natural. São Paulo: Saraiva, 2012 
COESUB/MPRJ. Acesso à Documentação. Rio de Janeiro: Ministério Público, 2017. 
CUNHA, Olivia Maria Gomes. Intenção e Gesto: Pessoa, Cor e Produção Cotidiana 
da (in)diferença do Rio e Janeiro. Rio e Janeiro: Arquivo Nacional, 2002. 
GELB, Alan e Metz, Anna Diofasi. Identification Revolution: Can Digital ID be 
Harnessed for Development?, 2018. 
HARBTIZ, Mia Elisabeth & Benítez Molina, Juan Carlos. Civil Registration and 
Identification Glossary, 2010. 
LEITE, Carlos Henrique Bezerra. Direitos Humanos. 2ª. Edição. Rio de Janeiro: 
Lumen Iuris, 2011 
PIOVESAN, Flavia. Temas de Direitos Humanos. 7a Edição. São Paulo: Saraiva, 
2014 
RAMOS, Andre de Carvalho Ramos. Curso de Direitos Humanos. 2ª. Edição. São 
Paulo: Saraiva, 2015. 
SALAROLI, Marcelo & Camargo Neto, Mario De Carvalho. Registro Civil de Pessoas 
Naturais I e II, 2014. 
SCHREIBER, Anderson. Direitos da Personalidade. São Paulo: Atlas, 2011 
SETEL, Philip W. & outros. A scandal of invisibility: making everyone count by 
counting everyone, 2007. 
Tavares Bastos, José. O Registro civil na republica, 1909. 
THURLER, Ana Liesi. Em Nome da Mãe: O Não Reconhecimento Paterno no Brasil. 
Florianopolis: Editora Mulheres, 2009. 
UNICEF. A Passport to Protection: a guide to birth registration programming, 2013 
VIEIRA, Tereza Rodrigues. Nome e Sexo: Mudanças no Registro civil. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2008 

  


